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tas a realização de uma crítica social). Para exemplo, destacamos 
os seguintes romancistas brasileiros: Machado de Assis, Guimarães 
Rosa, Eça de Queiroz, entre outros.

Conto
É um texto narrativo breve, e de ficção, geralmente em prosa, 

que conta situações rotineiras, anedotas e até folclores. Inicialmen-
te, fazia parte da literatura oral. Boccacio foi o primeiro a reproduzi-
-lo de forma escrita com a publicação de Decamerão. 

Ele é um gênero da esfera literária e se caracteriza por ser uma 
narrativa densa e concisa, a qual se desenvolve em torno de uma 
única ação. Geralmente, o leitor é colocado no interior de uma ação 
já em desenvolvimento. Não há muita especificação sobre o antes 
e nem sobre o depois desse recorte que é narrado no conto. Há a 
construção de uma tensão ao longo de todo o conto.

Diversos contos são desenvolvidos na tipologia textual narrati-
va: conto de fadas, que envolve personagens do mundo da fantasia; 
contos de aventura, que envolvem personagens em um contexto 
mais próximo da realidade; contos folclóricos (conto popular); con-
tos de terror ou assombração, que se desenrolam em um contexto 
sombrio e objetivam causar medo no expectador; contos de misté-
rio, que envolvem o suspense e a solução de um mistério.  

Fábula
É um texto de caráter fantástico que busca ser inverossímil. As 

personagens principais não são humanos e a finalidade é transmitir 
alguma lição de moral.

Novela
É um texto caracterizado por ser intermediário entre a longevi-

dade do romance e a brevidade do conto. Esse gênero é constituído 
por uma grande quantidade de personagens organizadas em dife-
rentes núcleos, os quais nem sempre convivem ao longo do enredo. 
Como exemplos de novelas, podem ser citadas as obras O Alienista, 
de Machado de Assis, e A Metamorfose, de Kafka.

Crônica
É uma narrativa informal, breve, ligada à vida cotidiana, com 

linguagem coloquial. Pode ter um tom humorístico ou um toque de 
crítica indireta, especialmente, quando aparece em seção ou arti-
go de jornal, revistas e programas da TV. Há na literatura brasileira 
vários cronistas renomados, dentre eles citamos para seu conhe-
cimento: Luís Fernando Veríssimo, Rubem Braga, Fernando Sabido 
entre outros.

Diário 
É escrito em linguagem informal, sempre consta a data e não 

há um destinatário específico, geralmente, é para a própria pessoa 
que está escrevendo, é um relato dos acontecimentos do dia. O 
objetivo desse tipo de texto é guardar as lembranças e em alguns 
momentos desabafar. Veja um exemplo:

“Domingo, 14 de junho de 1942
Vou começar a partir do momento em que ganhei você, quando 

o vi na mesa, no meio dos meus outros presentes de aniversário. (Eu 
estava junto quando você foi comprado, e com isso eu não contava.)

Na sexta-feira, 12 de junho, acordei às seis horas, o que não é 
de espantar; afinal, era meu aniversário. Mas não me deixam le-
vantar a essa hora; por isso, tive de controlar minha curiosidade até 

quinze para as sete. Quando não dava mais para esperar, fui até a 
sala de jantar, onde Moortje (a gata) me deu as boas-vindas, esfre-
gando-se em minhas pernas.”

Trecho retirado do livro “Diário de Anne Frank”.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual descri-
tivo

Currículo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Nele são descritas as qualificações e as atividades profissionais de 
uma determinada pessoa.

Laudo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Sua função é descrever o resultado de análises, exames e perícias, 
tanto em questões médicas como em questões técnicas.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
descritivos são: folhetos turísticos; cardápios de restaurantes; clas-
sificados; etc.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual expo-
sitivo

Resumos e Resenhas
O autor faz uma descrição breve sobre a obra (pode ser cine-

matográfica, musical, teatral ou literária) a fim de divulgar este tra-
balho de forma resumida. 

Na verdade resumo e/ou resenha é uma análise sobre a obra, 
com uma linguagem mais ou menos formal, geralmente os rese-
nhistas são pessoas da área devido o vocabulário específico, são 
estudiosos do assunto, e podem influenciar a venda do produto de-
vido a suas críticas ou elogios.

Verbete de dicionário
Gênero predominantemente expositivo. O objetivo é expor 

conceitos e significados de palavras de uma língua.

Relatório Científico
Gênero predominantemente expositivo. Descreve etapas de 

pesquisa, bem como caracteriza procedimentos realizados.

Conferência
Predominantemente expositivo. Pode ser argumentativo tam-

bém. Expõe conhecimentos e pontos de vistas sobre determinado 
assunto. Gênero executado, muitas vezes, na modalidade oral.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
expositivos são: enciclopédias; resumos escolares; etc.

Gêneros textuais pertencentes aos textos argumentativos

Artigo de Opinião
É comum2 encontrar circulando no rádio, na TV, nas revistas, 

nos jornais, temas polêmicos que exigem uma posição por parte 
dos ouvintes, espectadores e leitores, por isso, o autor geralmen-
te apresenta seu ponto de vista sobre o tema em questão através 
do artigo de opinião.
2   http://www.odiarioonline.com.br/noticia/43077/VENDEDOR-BRASILEIRO-ESTA-MENOS-
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incidente de desconsideração da personalidade jurídica, a ser pro-
cessado na forma da lei processual. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

§8º Aplica-se à indisponibilidade de bens regida por esta Lei, no 
que for cabível, o regime da tutela provisória de urgência da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). (Incluí-
do pela Lei nº 14.230, de 2021)

§9º Da decisão que deferir ou indeferir a medida relativa à in-
disponibilidade de bens caberá agravo de instrumento, nos termos 
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§10. A indisponibilidade recairá sobre bens que assegurem ex-
clusivamente o integral ressarcimento do dano ao erário, sem in-
cidir sobre os valores a serem eventualmente aplicados a título de 
multa civil ou sobre acréscimo patrimonial decorrente de atividade 
lícita. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§11. A ordem de indisponibilidade de bens deverá priorizar ve-
ículos de via terrestre, bens imóveis, bens móveis em geral, semo-
ventes, navios e aeronaves, ações e quotas de sociedades simples 
e empresárias, pedras e metais preciosos e, apenas na inexistência 
desses, o bloqueio de contas bancárias, de forma a garantir a sub-
sistência do acusado e a manutenção da atividade empresária ao 
longo do processo. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§12. O juiz, ao apreciar o pedido de indisponibilidade de bens 
do réu a que se refere o caput deste artigo, observará os efeitos 
práticos da decisão, vedada a adoção de medida capaz de acarre-
tar prejuízo à prestação de serviços públicos. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§13. É vedada a decretação de indisponibilidade da quantia de 
até 40 (quarenta) salários mínimos depositados em caderneta de 
poupança, em outras aplicações financeiras ou em conta-corrente. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§14. É vedada a decretação de indisponibilidade do bem de fa-
mília do réu, salvo se comprovado que o imóvel seja fruto de van-
tagem patrimonial indevida, conforme descrito no art. 9º desta Lei. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 17. A ação para a aplicação das sanções de que trata esta 
Lei será proposta pelo Ministério Público e seguirá o procedimento 
comum previsto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil), salvo o disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei 
nº 14.230, de 2021) (Vide ADI 7042) (Vide ADI 7043)

§1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§4º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§4º-A A ação a que se refere o caput deste artigo deverá ser 

proposta perante o foro do local onde ocorrer o dano ou da pessoa 
jurídica prejudicada. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§5º A propositura da ação a que se refere o caput deste ar-
tigo prevenirá a competência do juízo para todas as ações poste-
riormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o 
mesmo objeto. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§6º A petição inicial observará o seguinte: (Redação dada pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

I - deverá individualizar a conduta do réu e apontar os elemen-
tos probatórios mínimos que demonstrem a ocorrência das hipóte-
ses dos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei e de sua autoria, salvo impossi-
bilidade devidamente fundamentada; (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

II - será instruída com documentos ou justificação que con-
tenham indícios suficientes da veracidade dos fatos e do dolo 
imputado ou com razões fundamentadas da impossibilidade de 
apresentação de qualquer dessas provas, observada a legislação 
vigente, inclusive as disposições constantes dos arts. 77 e 80 da Lei 
nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). (In-
cluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§6º-A O Ministério Público poderá requerer as tutelas provisó-
rias adequadas e necessárias, nos termos dos arts. 294 a 310 da Lei 
nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil (Inclu-
ído pela Lei nº 14.230, de 2021), (Vide ADI 7042) (Vide ADI 7043)

§6º-B A petição inicial será rejeitada nos casos do art. 330 da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 
bem como quando não preenchidos os requisitos a que se referem 
os incisos I e II do §6º deste artigo, ou ainda quando manifestamen-
te inexistente o ato de improbidade imputado. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§7º Se a petição inicial estiver em devida forma, o juiz mandará 
autuá-la e ordenará a citação dos requeridos para que a contestem 
no prazo comum de 30 (trinta) dias, iniciado o prazo na forma do 
art. 231 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Pro-
cesso Civil). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§8º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§9º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§9º-A Da decisão que rejeitar questões preliminares suscitadas 

pelo réu em sua contestação caberá agravo de instrumento. (Incluí-
do pela Lei nº 14.230, de 2021)

§10. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§10-A. Havendo a possibilidade de solução consensual, pode-

rão as partes requerer ao juiz a interrupção do prazo para a contes-
tação, por prazo não superior a 90 (noventa) dias. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§10-B. Oferecida a contestação e, se for o caso, ouvido o autor, 
o juiz: (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

I - procederá ao julgamento conforme o estado do processo, 
observada a eventual inexistência manifesta do ato de improbida-
de; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

II - poderá desmembrar o litisconsórcio, com vistas a otimizar a 
instrução processual. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§10-C. Após a réplica do Ministério Público, o juiz proferirá de-
cisão na qual indicará com precisão a tipificação do ato de improbi-
dade administrativa imputável ao réu, sendo-lhe vedado modificar 
o fato principal e a capitulação legal apresentada pelo autor. (Inclu-
ído pela Lei nº 14.230, de 2021) (Vide ADI 7042) (Vide ADI 7043)

§10-D. Para cada ato de improbidade administrativa, deverá 
necessariamente ser indicado apenas um tipo dentre aqueles pre-
vistos nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

§10-E. Proferida a decisão referida no §10-C deste artigo, as 
partes serão intimadas a especificar as provas que pretendem pro-
duzir. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§10-F. Será nula a decisão de mérito total ou parcial da ação 
de improbidade administrativa que: (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

I - condenar o requerido por tipo diverso daquele definido na 
petição inicial; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

II - condenar o requerido sem a produção das provas por ele 
tempestivamente especificadas. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)
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Art. 25. Os atos do processo devem realizar-se preferencial-
mente na sede do órgão, cientificando-se o interessado se outro for 
o local de realização.

CAPÍTULO IX
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS

Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o processo 
administrativo determinará a intimação do interessado para ciência 
de decisão ou a efetivação de diligências.

§1º A intimação deverá conter:
I - identificação do intimado e nome do órgão ou entidade ad-

ministrativa;
II - finalidade da intimação;
III - data, hora e local em que deve comparecer;
IV - se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se 

representar;
V - informação da continuidade do processo independente-

mente do seu comparecimento;
VI - indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes.
§2º A intimação observará a antecedência mínima de três dias 

úteis quanto à data de comparecimento.
§3º A intimação pode ser efetuada por ciência no processo, por 

via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio 
que assegure a certeza da ciência do interessado.

§4º No caso de interessados indeterminados, desconhecidos 
ou com domicílio indefinido, a intimação deve ser efetuada por 
meio de publicação oficial.

§5º As intimações serão nulas quando feitas sem observância 
das prescrições legais, mas o comparecimento do administrado su-
pre sua falta ou irregularidade.

Art. 27. O desatendimento da intimação não importa o reco-
nhecimento da verdade dos fatos, nem a renúncia a direito pelo 
administrado.

Parágrafo único. No prosseguimento do processo, será garanti-
do direito de ampla defesa ao interessado.

Art. 28. Devem ser objeto de intimação os atos do processo 
que resultem para o interessado em imposição de deveres, ônus, 
sanções ou restrição ao exercício de direitos e atividades e os atos 
de outra natureza, de seu interesse.

CAPÍTULO X
DA INSTRUÇÃO

Art. 29. As atividades de instrução destinadas a averiguar e 
comprovar os dados necessários à tomada de decisão realizam-se 
de ofício ou mediante impulsão do órgão responsável pelo proces-
so, sem prejuízo do direito dos interessados de propor atuações 
probatórias.

§1º O órgão competente para a instrução fará constar dos au-
tos os dados necessários à decisão do processo.

§2º Os atos de instrução que exijam a atuação dos interessados 
devem realizar-se do modo menos oneroso para estes.

Art. 30. São inadmissíveis no processo administrativo as provas 
obtidas por meios ilícitos.

Art. 31. Quando a matéria do processo envolver assunto de 
interesse geral, o órgão competente poderá, mediante despacho 
motivado, abrir período de consulta pública para manifestação de 
terceiros, antes da decisão do pedido, se não houver prejuízo para 
a parte interessada.

§1º A abertura da consulta pública será objeto de divulgação 
pelos meios oficiais, a fim de que pessoas físicas ou jurídicas pos-
sam examinar os autos, fixando-se prazo para oferecimento de ale-
gações escritas.

§2º O comparecimento à consulta pública não confere, por si, 
a condição de interessado do processo, mas confere o direito de 
obter da Administração resposta fundamentada, que poderá ser 
comum a todas as alegações substancialmente iguais.

Art. 32. Antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade, 
diante da relevância da questão, poderá ser realizada audiência pú-
blica para debates sobre a matéria do processo.

Art. 33. Os órgãos e entidades administrativas, em matéria re-
levante, poderão estabelecer outros meios de participação de ad-
ministrados, diretamente ou por meio de organizações e associa-
ções legalmente reconhecidas.

Art. 34. Os resultados da consulta e audiência pública e de ou-
tros meios de participação de administrados deverão ser apresen-
tados com a indicação do procedimento adotado.

Art. 35. Quando necessária à instrução do processo, a audiên-
cia de outros órgãos ou entidades administrativas poderá ser reali-
zada em reunião conjunta, com a participação de titulares ou repre-
sentantes dos órgãos competentes, lavrando-se a respectiva ata, a 
ser juntada aos autos.

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha ale-
gado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a 
instrução e do disposto no art. 37 desta Lei.

Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados estão 
registrados em documentos existentes na própria Administração 
responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o ór-
gão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos 
documentos ou das respectivas cópias.

Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da 
tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, requerer dili-
gências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria 
objeto do processo.

§1º Os elementos probatórios deverão ser considerados na 
motivação do relatório e da decisão.

§2º Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fun-
damentada, as provas propostas pelos interessados quando sejam 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.

Art. 39. Quando for necessária a prestação de informações ou 
a apresentação de provas pelos interessados ou terceiros, serão 
expedidas intimações para esse fim, mencionando-se data, prazo, 
forma e condições de atendimento.

Parágrafo único. Não sendo atendida a intimação, poderá o ór-
gão competente, se entender relevante a matéria, suprir de ofício a 
omissão, não se eximindo de proferir a decisão.

Art. 40. Quando dados, atuações ou documentos solicitados ao 
interessado forem necessários à apreciação de pedido formulado, o 
não atendimento no prazo fixado pela Administração para a respec-
tiva apresentação implicará arquivamento do processo.

Art. 41. Os interessados serão intimados de prova ou diligência 
ordenada, com antecedência mínima de três dias úteis, mencionan-
do-se data, hora e local de realização.

Art. 42. Quando deva ser obrigatoriamente ouvido um órgão 
consultivo, o parecer deverá ser emitido no prazo máximo de quin-
ze dias, salvo norma especial ou comprovada necessidade de maior 
prazo.
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de ordem técnico-normativa, quer de ordem econômico-jurídica. 
De igual forma deve promover a avaliação de como as informações 
são entendidas e utilizadas para fundamentar as conquistas de cada 
segmento e, principalmente, a luta pela garantia dos princípios do 
SUS.

As dificuldades para que os Conselhos de Saúde exerçam suas 
atribuições, definidas e garantidas pela legislação, têm sido ressal-
tadas e debatidas por organizações governamentais, não-gover-
namentais e pelos próprios Conselhos de Saúde. Essas iniciativas 
resultam no desenvolvimento de experiências que contribuem para 
a atuação na formulação de estratégias, de diretrizes, no controle 
da execução das políticas e nas deliberações acatadas pelo gestor. 
Configurando-se assim, o fortalecimento do controle social no SUS.

Os resultados de experiências realizadas em vários estados, 
municípios e Distrito Federal, por iniciativa do governo e da socie-
dade civil voltadas para o controle social do SUS, têm demonstrado 
que, apesar das dificuldades peculiares à conjuntura social e políti-
ca de cada realidade, muitos avanços qualitativos ocorreram. Ainda 
assim, os relatórios das Conferências de Saúde, dos Encontros Na-
cionais e Encontros Estaduais de Conselheiros e de Conselhos de 
Saúde, e das Plenárias de Conselhos de Saúde, enfatizam a necessi-
dade do desenvolvimento de atividades de educação permanente 
para controle social no SUS, envolvendo Conselheiros de Saúde e 
demais sujeitos sociais.

Ressalta-se que a atuação dos Conselhos de Saúde como órgãos 
deliberativos, tanto no que diz respeito ao planejamento quanto à 
execução das ações do SUS, mostra-se de fundamental importância 
no dimensionamento das dificuldades e possibilidades de efetiva-
ção das políticas de saúde voltadas para a cidadania, sobretudo nos 
momentos em que se discute a ampliação da participação social nas 
instâncias de governo.

Nesse sentido, é oportuno desencadear processos de educação 
permanente para o controle social no SUS que possibilite à socieda-
de, além da compreensão da estrutura e funcionamento do SUS e 
do processo de construção do modelo assistencial voltado aos seus 
princípios e diretrizes, um entendimento ampliado de saúde. Sen-
do, desse modo, possível uma maior articulação intersetorial para 
que as ações dos Conselhos de Saúde possam ser caracterizadas 
como de formulação e deliberação de políticas públicas comprome-
tidas com a qualidade de vida da população brasileira.

Processos de educação permanente para o controle social no 
SUS devem ter como nível de abrangência a sociedade, na qual o ci-
dadão tem o direito de conhecer, propor, fiscalizar e contribuir para 
o fortalecimento do controle social no SUS e o aperfeiçoamento 
dos Conselhos de Saúde, como instâncias deliberativas da política 
de saúde, promovendo, assim, a superação dos limites de sua atu-
ação enquanto meros legitimadores de propostas aparentemente 
complexas, de domínio dos técnicos e políticos mais experientes. É, 
pois, de fundamental importância uma política voltada para o con-
trole social, de iniciativa de cada Conselho de Saúde, e que garanta 
a atualização de demandas de informações sobre questões apre-
sentadas como temas da agenda política do SUS.

É, pois, de responsabilidade intransferível dos Conselhos de 
Saúde as ações de educação permanente para o controle social 
no SUS, de seus conselheiros. Quanto às iniciativas de educação 
permanente para o controle social no SUS, dos sujeitos sociais, po-
derão ser desenvolvidas por instituições e entidades parceiras dos 
Conselhos de Saúde. Porém precisam estar direcionadas para a so-
cialização das informações, dos conhecimentos e para a efetividade 

do controle social, reiteradas nos textos da legislação vigente, no 
acúmulo de experiências políticas e em consonância com estas di-
retrizes.

A partir dessa visão, devem ser elaboradas pelos Conselhos de 
Saúde e deliberadas as respectivas políticas e planos de ação sobre 
o processo de educação permanente para o controle social no SUS, 
com definição de valores orçamentários, sistemas de monitoramen-
to e de avaliação.

4 Objetivos

A implantação da política de educação permanente para o 
controle social no SUS comprometida com a garantia dos direitos 
sociais, com o fortalecimento dos Conselhos de Saúde e com o en-
volvimento de outros sujeitos sociais deve ter como objetivos:

a) Oportunizar aos Conselheiros de Saúde e demais represen-
tantes da sociedade brasileira condições de acesso às informações 
e aos conhecimentos sobre o SUS para o exercício da cidadania, a 
partir da compreensão de que as ações e serviços de saúde são di-
reitos constitucionais, que representam retorno dos tributos e con-
tribuições sociais, que são pagos ao Estado;

b) Discutir as diretrizes, as políticas e os princípios do SUS, que 
definem o modelo de atenção à saúde, a efetivação de sua gestão 
nos diversos níveis, papel das Comissões Intergestores e dos Con-
selhos de Saúde, as metas a serem alcançadas e os obstáculos reais 
que dificultam a sua efetivação;

c) Fortalecer a atuação dos conselheiros de saúde e sujeitos so-
ciais como articuladores da participação da sociedade no processo 
de implementação do SUS;

d) Propiciar aos conselheiros de saúde e demais representantes 
da sociedade a compreensão do espaço dos Conselhos como locus 
de manifestação de interesses plurais frequentemente conflitantes 
e negociáveis, tendo como horizonte as políticas públicas e de saú-
de congruentes com os princípios do SUS;

e) Desenvolver estratégias que promovam o intercâmbio de 
experiências entre as instâncias do controle social do SUS e o incre-
mento da articulação com suas bases;

f) Contribuir para a formação de uma consciência sanitária que 
considere a compreensão ampliada de saúde e contemple sua arti-
culação intersetorial com outras áreas das políticas públicas;

g) Contribuir para a estruturação e articulação de canais perma-
nentes de informações sobre os instrumentos legais - leis, normas, 
decretos e outros documentos presentes na institucionalização do 
SUS - alimentados pelos Conselhos de Saúde Nacional, Estaduais, 
Municipais, do Distrito Federal, entidades e instituições;

h) Contribuir para formação de formadores e de multiplicado-
res para o controle social;

i) Propiciar discussões referentes ao controle público externo; e
j) Aprofundar os debates das Diretrizes Nacionais de Educação 

Permanente do Conselho Nacional de Saúde junto aos Conselhos 
de Saúde.

5 Estratégias Operacionais e Metodológicas para o Controle 
Social

Recomenda-se que o processo de educação permanente para 
o controle social no SUS ocorra de forma descentralizada, respei-
tando as especificidades e condições locais a fim de que possa ter 
maior efetividade.
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(D) A utilização de agulha de aço acoplada ou não a um coletor, 
para coleta de amostra sanguínea e administração de medica-
mento em dose contínua. 
(E) O uso de luvas de procedimentos para tocar o sítio de inser-
ção do cateter intravascular após a aplicação do antisséptico. 
 
18. (Camara Legislativa do Distrito Federal- T;ecnico em En-

fermagem- FCC-2018 A equipe de saúde, ao realizar o acolhimen-
to com escuta qualificada a uma mulher apresentando queixas de 
perda urinária, deve atentar-se para, dentre outros sinais de alerta: 

(A) Amenorreia. 
(B) Dismenorreia. 
(C) Mastalgia. 
(D) Prolapso uterino sintomático. 
(E) Ataxia. 
 
19-(Pref de Macapá- Técnico de Enfermagem- FCC- 2018)As 

técnicas de higienização das mãos, para profissionais que atuam 
em serviços de saúde, podem variar dependendo do objetivo ao 
qual se destinam. Na técnica de higienização simples das mãos, re-
comenda-se

(A) Limpar sob as unhas de uma das mãos, friccionando o local 
com auxílio das unhas da mão oposta, evitando-se limpá-las 
com as cerdas da escova.
(B) Respeitar o tempo de duração do procedimento que varia 
de 20 a 35 segundos.
(C) Executar o procedimento com antisséptico degermante du-
rante 30 segundos.
(D) Utilizar papel toalha para secar as mãos, após a fricção an-
tisséptica das mãos com preparações alcoólicas.
(E) Higienizar também os punhos utilizando movimento circu-
lar, ao esfregá-los com a palma da mão oposta.
 
20. (Pref de Macapá- Técnico de Enfermagem- FCC- 2018)Pro-

cesso físico ou químico que destrói microrganismos patogênicos na 
forma vegetativa, micobactérias, a maioria dos vírus e dos fungos, 
de objetos inanimados e superfícies. Essa é a definição de

(A) Desinfecção pós limpeza de alto nível.
(B) Desinfecção de alto nível.
(C) Esterilização de baixo nível.
(D) Barreira técnica.
(E) Desinfecção de nível intermediário. 
 
21. (Prefeitura de Macapá- Técnico em enfermagem- FCC- 

2018) Foi prescrito pelo médico uma solução glicosada a 10%. Na 
solução glicosada, disponível na instituição, a concentração é de 
5%. Ao iniciar o cálculo para a transformação do soro, o técnico de 
enfermagem deve saber que, em 500 mL de Soro Glicosado a 5%, o 
total de glicose, em gramas, é de

(A) 5. 
(B) 2,5.
(C) 50.
(D) 25.
(E) 500
 

22. (TRT Região São Paulo- Técnico em enfermagem- FCC-2018)
Com relação à Sistematização da Assistência de Enfermagem, con-
siderando as atribuições de cada categoria profissional de enferma-
gem, compete ao técnico de enfermagem, realizar

(A) A prescrição de enfermagem, na ausência do enfermeiro.
(B) O exame físico.
(C) A anotação de enfermagem.
(D) A consulta de enfermagem.
(E) A evolução de enfermagem dos pacientes de menor com-
plexidade.
 
23. (TRT Região São Paulo- Técnico em enfermagem- FCC-2018) 

O profissional de enfermagem, para executar corretamente a téc-
nica de administração de medicamento por via intradérmica, deve, 
dentre outros cuidados, estar atento ao volume a ser injetado. O 
volume máximo indicado a ser introduzido por esta via é, em mL, de

(A) 1,0. 
(B) 5,0.
(C) 0,1.
(D) 1,5.
(E) 0,5.
 
24. (TRT Região São Paulo- Técnico em enfermagem- FCC-2018) 

-Na pessoa idosa com depressão, um dos sintomas/sinais indicativo 
do chamado suicídio passivo é

(A) O distúrbio cognitivo intermitente.
(B) A recusa alimentar.
(C) O aparecimento de discinesia tardia.
(D) A adesão a tratamentos alternativos.
(E) A súbita hiperatividade.
 
25. (TRT Região São Paulo- Técnico em enfermagem- FCC-2018)
Após o término de um pequeno procedimento cirúrgico, o 

técnico de enfermagem recolhe os materiais utilizados e separa 
aqueles que podem ser reprocessados daqueles que devem ser 
descartados, observando os princípios de biossegurança. A fim de 
destinar corretamente cada um dos referidos materiais, o técnico 
de enfermagem deve considerar como materiais a serem reproces-
sados aqueles destinados à

(A) Diérese, como tesoura de aço inox; e descarta na caixa de 
perfurocortante, materiais como agulhas com fio de sutura. 
(B) Hemostasia, como pinça de campo tipo Backaus; e descarta 
no saco de lixo branco, materiais com sangue, como compres-
sas de gaze.
(C) Siérese como porta-agulhas; e descarta no lixo comum par-
te dos fios cirúrgicos absorvíveis utilizados, como o categute 
simples.
(D) Síntese, como lâminas de bisturi; e descarta as agulhas na 
caixa de perfurocortante, após terem sido devidamente desco-
nectadas das seringas.
(E) Diérese, como cânula de uso único; e descarta no saco de 
lixo branco luvas de látex utilizadas.
 


